
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB.  DESEMBARGADOR  LEANDRO DOS SANTOS

ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0588473-57.2013.815.0000
RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
EMBARGANTE : Estado da Paraíba, representado por seu Procurador Sérgio

  Roberto Félix Lima
EMBARGADO : Sousa Esporte Clube
ADVOGADOS : Washington Rocha de Aquino e outros

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  CONTRADIÇÃO.
INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.
IMPROPRIEDADE  DO  MEIO  ESCOLHIDO.
PREQUESTIONAMENTO.  REJEIÇÃO  DOS
ACLARATÓRIOS.

-  Os  Embargos  Declaratórios  têm  a  finalidade  de
esclarecer  pontos  omissos,  obscuros  ou
contraditórios  existentes  na  decisão,  não  servindo
para reexame de matéria decidida.

- Ainda que para fim de prequestionamento, devem
estar  presentes os três requisitos ensejadores dos
Embargos de Declaração.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados.

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por votação unânime,  REJEITAR os Embargos de Declaração, nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 252. 

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos Declaratórios interpostos pelo Estado da

Paraíba,  alegando que  o  Acórdão  de  fls.  232/233 apresentou contradições,

tendo  em vista  que,  “de  uma banda,  o  acórdão embargada  afirma que os

recursos  foram  equivocadamente  destinados  ao  CSP,  em  vez  de  serem

repassados corretamente ao Sousa, mas, por outro lado, alega que a verba

devida  ao  Sousa  por  sua  participação  na  Copa  do  Brasil  não  é  aquela

destinada ao Sousa”.
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Sendo  assim,  alega  que  o  Acórdão  atacado  traz  uma

fundamentação contraditória e que vai de encontro a jurisprudência do Superior

Tribunal  de Justiça e da Súmula nº  269 do STF,  segundo a  qual  a  via  do

Mandado de Segurança não se compatibiliza com o pleito de cobrança.

Não foram ofertadas contrarrazões, conforme certidão de fls.

249.

É o relatório.

VOTO

Revendo o Acórdão atacado, vê-se que este não padece de

qualquer contradição, tendo julgado inteiramente a questão submetida por meio

do  Agravo  Interno  interposto  com  a  finalidade  de  reverter  a  decisão  que

declarou vencedora a parte Embargada.

Compulsando o caderno processual, é possível perceber que

diante da controvérsia estabelecida entre o Sousa Esporte Clube e o Centro

Sportivo  Paraibano,  que  foi  travada  nos  autos  do  processo  nº

999.2013.000834-8/001, firmou-se o entendimento de que o direito ali pleiteado

seria do primeiro, o que lhe garantiu a participação na Copa do Brasil de 2013.

Sendo assim, de forma equivocada, a Receita do Estado da

Paraíba, ao invés de destinar os recursos do citado programa ao verdadeiro

clube que representou a Paraíba naquele evento esportivo – o Sousa –, fez a

transferência do respectivo montante ao CSP, o que motivou a impetração do

presente writ.

Portanto,  resta  evidente  que  o  Agravado  possui  direito  ao

recebimento  da  verba  a  que  se  refere  o  art.  4º,  V,  da  Lei  Estadual  nº

8.567/2008, que trata dos créditos oriundos do programa Governamental Gol

de Placa, uma vez que foi o legítimo representante do nosso Estado na Copa

do Brasil em referência.
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Tal  qual  alegado na Decisão Monocrática  de fls.  203/205,  é

sabido que "o mandado de segurança não é substitutivo de ação de cobrança"

(Súmula 269/STF).

Entretanto,  o  que  o  Recorrido  almeja  não  é  o  recebimento

dessa  verba  repassada  indevidamente  para  o  Centro  Sportivo  Paraibano

(CSP), mas,  apenas o recebimento de valor que lhe era devido, referente a

sua participação na Copa do Brasil. Nesse sentido, não exite nenhum óbice

para  o  deferimento  de  sua  pretensão,  considerando  que  o  Mandado  de

Segurança não se propõe a substituir a Ação de Cobrança.

Assim,  é  possível,  no  caso  concreto,  reconhecer  o  direito

líquido  e  certo  do  Impetrante,  amparado  no   art.4º,  IV,  da  Lei  Estadual  nº

8.567/2008, de receber a verba destinada ao clube que participou da Copa do

Brasil,  como  um  dos  representantes  do  Estado  da  Paraíba,  excluindo-se,

todavia,  a  possibilidade  de  percepção  de  valor  pretérito  para  não  incidir  a

proibição prevista na Súmula nº 269 do STF.

Por fim, ressalta-se que o Estado da Paraíba reconheceu que a

verba foi destinada, indevidamente, ao CSP, entretanto, entendeu que “embora

reconhecido  o  direito  da  demandante,  não  houve  mecanismos  legais  de

reverter o montante devido ao Souza esporte Clube, já que a verba já havia

sido repassada ao centro Sportivo Paraibano CSP”.

Sob meu ponto de vista, é de pouca valia o reconhecimento do

direito  líquido  e  certo  do  Impetrante  se  não houver  como efetivar  a  ordem

jurídica justa.

Como bem lembrou o Ministro Rogério Schietti Cruz, "segundo

a teoria do sobredireito processual, admiravelmente exposta e defendida por

mestre Galeno Lacerda, 'o processo deixa de ater-se a um momento tático no

tempo, para aperfeiçoar-se, ao contrario, ao dinamismo e a fluência da vida, a

fim de, com olhos voltados a economia das partes e a necessidade de eliminar-
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se o litigio com presteza, aproveitar o já instaurado para fazer justiça ulterior ao

momento inicial' ".

Portanto, não se pode voltar, repita-se, em sede de Embargos

de  Declaração,  a  questões já  julgadas e  óbices  já  superados,  exceto  para

sanar  omissão,  contradição ou dúvida no julgado, o que não é o caso dos

autos, motivos pelos quais, REJEITO os presentes Aclaratórios.

É o voto.

Presidiu   a  sessão,  com  voto,   o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  José  Ricardo  Porto,  Presidente.  Relator:  Excelentíssimo
Senhor Desembargador Leandro dos Santos. Participaram do julgamento os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz
convocado para substituir o Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos), Gustavo
Leite Urquiza (Juiz  convocado para substituir  o  Des.  Oswaldo Trigueiro  do
Valle Filho) e Marcos Cavalcanti de Albuquerque. Ausente, justificadamente,
a Exma. Sra. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  a
Excelentíssima Senhora Doutora  Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa,
Promotora de Justiça, convocada.

Primeira  Seção  Especializada  Cível,  Sala  de  Sessões  do
Tribunal  de  Justiça  do Estado da Paraíba,  em João Pessoa,  no  dia  12  de
novembro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
  Relator
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